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II Conferência Internacional sobre Alerta Temprana

Alerta Temprana em Incêndios Florestais na Amazônia

I – Introdução


Após o grande incêndio florestal ocorrido na Amazônia Brasileira, em  1998, o Governo Federal criou o Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia legal – PROARCO.


Os objetivos do PROARCO são:

· Estabelecer um sistema de monitorização e previsão climática com a finalidade de identificar as áreas de maior risco de incêndios florestais.

· Prevenir e combater os incêndios florestais.

II – O Cenário

A Amazônia Brasileira compreende uma grande faixa territorial com uma área aproximada de 5,2 milhões de Km2, equivalente a 32 países da Europa. Sua área representa cerca de 14 vezes o território da Alemanha.

Ali estão localizadas 35% das florestas tropicais remanescentes no mundo e 20% da disponibilidade da água doce de todo o planeta. 

A biodiversidade da Amazônia é indiscutivelmente a maior da terra, abrigando cerca 40% de biodiversidade mundial. 

Dentro dessa imensidão, o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia localizou uma área muito castigada pela ação do homem, com seus programas inadequados de agropecuária e exploração de madeira, e consequentemente, muito vulnerável a incêndios florestais. Assim, ficou identificado naquela região, o chamado ARCO DO DESFLORESTAMENTO, constituído por uma faixa contínua em torno de 3.000 km de extensão por cerca de 600 km de largura, totalizando uma área de aproximadamente 1,7 milhão de km2.

O PROARCO - Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais, foi implantado especialmente nesta área, onde se verifica muito desmatamento e queimadas ilegais, tornando-a mais vulnerável aos incêndios florestais.

III – O Sistema

A estratégia do PROARCO está baseada no pressuposto de que a população deve ser integrada ao processo por meio de campanhas de esclarecimento e de capacitação dos agricultores locais.

Por outro lado, a estratégia de combate aos incêndios prevê 3 níveis de respostas. Isto é, o primeiro combate é da comunidade por intermédio das Brigadas Municipais. Esgotada sua capacidade, o município solicita o apoio do estado que disponibiliza seu contigente de bombeiros militares especializados em incêndios florestais. Se o incêndio ganha proporções de grande magnitude, além das possibilidades do estado, o Núcleo Estratégico do PROARCO aciona a Força Tarefa, coordenada pelo Ministério da Integração Nacional, aí já no nível federal.

Essa Força Tarefa é composta por 500 bombeiros militares do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e tem condições de se deslocar e ser empregada num prazo de até 6 horas após acionada.

São usados até 5 satélites no monitoramento de toda a Amazônia. Esses satélites detectam qualquer foco de calor com uma temperatura média de 47º C e transmitem essas informações para uma sala de situação, em Brasília, que processa esses dados e os lança numa base de imagens. Seguindo um critério preestabelecido de graduação de alerta e alarme antecipado, decide-se pela mobilização ou não, dos responsáveis na região para verificação e quando for o caso, para o combate.

Essa graduação consiste em 3 níveis de alerta.

O Alerta Verde é dado quando o processamento dos dados enviados por satélite indica o risco do fogo nas florestas, terras indígenas ou áreas de conservação.

O Alerta Amarelo é quando os focos de calor persistem por mais de 36 horas, o que aumenta as probabilidades de ocorrência de incêndio.

O Alerta Vermelho é acionado quando está confirmada a existência de incêndio e nesse momento, são mobilizadas as brigadas municipais, os bombeiros estaduais e até a Força Tarefa Federal.

Diariamente é elaborado um Boletim com os focos de calor, que fica disponibilizado na Internet. Para aqueles municípios que não têm Internet, foram distribuídos aparelhos de Fax, e assim, os boletins são transmitidos por esta via. Desse modo, os comitês municipais e estaduais são alertados em tempo hábil, de tal maneira que todas as ações de preparação e de resposta podem ser desencadeadas sem atropelo. Ao mesmo tempo, no plano federal, tanto a sala de situação quanto o Núcleo Estratégico, acompanham atentamente a evolução dos acontecimentos

IV – RESULTADOS

Passados cerca de 5 anos desde a implantação do PROARCO, os resultados positivos são palpáveis, não só na prevenção como também no combate.

Analisando-se as estatísticas e comparando-se os dados de 1999 com os de 2000, verifica-se que houve uma redução de 86% no número de acidentes com uso de fogo na Amazônia Legal. Quanto ao número de incêndios florestais de grande porte confirmados foi 20% menor em 2001, em relação ao ano anterior. No mesmo período o número de Alertas Verdes teve uma redução de 84% para 41% e os Alertas Amarelos, entre 2000 e 2001 foram reduzidos em 20%.

É de se destacar que neste ano de 2003 tivemos um incêndio florestal de grandes proporções no Estado de Roraima, mais ou menos nas mesmas áreas atingidas no grande incêndio de 1998. Pois bem, não só as ações de alerta e alarme antecipados foram muito mais eficazes, como também o combate ao fogo. Desse modo, embora as condições atmosféricas  de temperaturas elevadas, baixa umidade relativa do ar e forte velocidade do vento, fossem muito semelhantes a 1998 o incêndio não teve a mesma extensão e o combate foi relativamente bem mais fácil, razão porque sua extinção levou  menos tempo, mesmo porque a área atingida foi muito menor.

As medidas tomadas, quer seja na fase de planejamento como na execução do monitoramento, da fiscalização e do combate propriamente dito, evitaram que o incêndio deste ano tomasse as proporções daquele ocorrido em 1988 e causasse maiores danos e prejuízos à população e ao meio ambiente.
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